
CLIPPING INTERNET 

11/05/2017 ATÉ 11/05/2017 



I N D Í C E

1 DECISÕES

1.1 BLOG COROATÁ DE VERDADE..................................................... 1

1.2 BLOG DA KELLY............................................................... 2

1.3 BLOG DIEGO EMIR............................................................. 3

1.4 BLOG DO CLODOALDO CORRÊA.................................................... 4

1.5 BLOG DO DE SÁ............................................................... 5 6

1.6 BLOG DO DJALMA RODRIGUES.................................................... 7

1.7 BLOG DO NETO FERREIRA ...................................................... 8

1.8 BLOG ELIAS LACERDA.......................................................... 9

1.9 BLOG GILBERTO LEDA.......................................................... 10

1.10 BLOG LUDWIG ALMEIDA........................................................ 11

1.11 BLOG LUÍS CARDOSO.......................................................... 12

1.12 BLOG MÁRIO CARVALHO........................................................ 13

1.13 BLOG SILVIA TEREZA......................................................... 14

1.14 INTERNET - OUTROS.......................................................... 15 16

1.15 SITE JORNAL PEQUENO........................................................ 17 18

1.16 SITE MARANHÃO HOJE......................................................... 19

1.17 SITE O MARANHENSE.......................................................... 20

1.18 SITE PORTAL AZ............................................................. 21

2 DESEMBARGADOR

2.1 MA 10....................................................................... 22



TRIBUNAL DE JUSTIÇA - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO - TJMA - DECISÕES
11/05/2017 - BLOG COROATÁ DE VERDADE 
POSITIVA
TJ reforma decisão de primeiro grau que condenava blogueiro de Timon e garante liberdade de imprensa

Pag.: 1

TJ reforma decisão de primeiro grau que
condenava blogueiro de Timon e garante liberdade
de imprensa

11/05/2017 00:00:00

 

Paulo Veltlen: "a liberdade de imprensa é essencial à existência do próprio Estado Democrático de Direito. Qualquer forma de
tolher o seu exercício, por meio de atuação administrativa ou no plano judicial, configura inaceitável censura".

A 4ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) reformou sentença do Juízo da 1ª Vara Cível de
Timon, que havia condenado o Portal AZ e José Ribamar Silva ao pagamento de R$ 24 mil, a ser rateado entre
oito vereadores do município, que ajuizaram ação de indenização contra o blog e o blogueiro.

O entendimento unânime dos membros do órgão colegiado do TJMA foi de que a matéria jornalística em
questão fez crítica contundente à atuação política dos vereadores, mas não violação à honra ou imagem de
qualquer um deles.

A publicação que motivou o pedido de indenização, na Justiça de 1º Grau, afirmava que não houve sessão
plenária numa segunda-feira na Câmara porque um grupo de vereadores teria viajado a São Luís, com a
intenção de pedir a um secretário estadual para não liberar emendas parlamentares de um deputado. A
resposta ao pedido teria sido negativa.

O relator da apelação datada de 2016, desembargador Paulo Velten, não observou qualquer excesso jornalístico
na publicação e muito menos dano moral causado aos apelados. Lembrou que a Constituição Federal assegura a
liberdade de informação e de manifestação da opinião e do pensamento.

O desembargador ressaltou que, se verdadeiro ou inverídico o fato mencionado na publicação, isso não tem
relevância para o desenlace da controvérsia. Disse que uma mentira que não atinge a honra alheia não passa de
uma mentira, sem consequências no plano jurídico. Acrescentou que mentir não constitui ilícito civil, mas um
ato contrário à moral, não estando no espectro de atuação do Direito.

Velten prosseguiu, dizendo que "a liberdade de imprensa é essencial à existência do próprio Estado
Democrático de Direito. Qualquer forma de tolher o seu exercício, por meio de atuação administrativa ou no
plano judicial, configura inaceitável censura".

O relator destacou que um texto jornalístico é ofensivo quando dele se extrai a intenção de difamar outra
pessoa, atingindo-lhe algum aspecto de sua personalidade.

Ele observou que a matéria, contudo, limitou-se a criticar a atuação política de um grupo de vereadores, os
quais nem sequer foram nominados. Por isso, não viu como manter a sentença de origem.



Os desembargadores Jaime Ferreira de Araújo e Marcelino Everton acompanharam o entendimento do relator.
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O ex-prefeito de Buriti, Francisco Evandro Freitas Costa Mourão, foi condenado a ressarcir o
Município por ter usado dinheiro público para pagar matéria jornalística para promoção
pessoal. A decisão foi da 4ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA).

A decisão unânime reformou sentença do Juízo da Comarca de Buriti, que julgou improcedente
o pedido do Ministério Público do Maranhão (MPMA), em ação civil pública por ato de
improbidade administrativa. A decisão de primeira instância havia entendido não ter sido
comprovado o uso de dinheiro público no pagamento da matéria veiculada em jornal de São
Luís.
 

O MPMA, então, apelou ao TJMA, alegando que a prova nos autos revela a violação aos
princípios da impessoalidade e moralidade, pois, em se tratando de matéria paga, o objetivo
deveria ser apenas informativo e não promocional.
 

O relator da apelação, desembargador Paulo Velten, disse que a matéria foi paga por agência
de publicidade e contém duas fotografias do então prefeito e oito parágrafos, sendo que cinco
deles referem-se ao "Prefeito Neném Mourão" como o grande responsável pelo sucesso das
festividades momescas do município.
 

O magistrado destacou que, longe de apenas divulgar o carnaval da cidade, a matéria
enfatiza a gestão de Mourão à frente da administração municipal, por meio da utilização de
expressões como "iniciativa da Prefeitura com Neném Mourão" e "grande ideia do prefeito
Neném Mourão", relacionando a alegria dos foliões que prestigiaram o carnaval na cidade a
essas ações do apelado.
 

Paulo Velten considerou evidente a violação aos princípios da impessoalidade e moralidade
administrativas, já que na publicidade institucional não pode haver, segundo norma
constitucional, referências a nomes, símbolos ou imagens que caracterizam promoção pessoal
de autoridades ou servidores públicos.
 

O relator destacou que, na hipótese, dispensa-se a comprovação do dolo específico, já que a
Lei de Improbidade contenta-se com o chamado dolo genérico. A decisão condenou o
ex-prefeito ao ressarcimento do dano, no valor correspondente ao custo da publicidade, R$
373,00, atualizado a partir do desembolso, em 27 de fevereiro de 2007, bem como ao
pagamento de multa civil de três vezes o valor da remuneração do cargo de prefeito.
 

Os desembargadores Jaime Ferreira de Araújo e Marcelino Everton também deram provimento



ao recurso do Ministério Público, reformando a sentença de primeira instância.
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O ex-prefeito de Buriti, Francisco Evandro Freitas Costa Mourão, foi condenado a ressarcir o Município por ter
usado dinheiro público para pagar matéria jornalística como instrumento de promoção pessoal. A decisão foi da
4ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA).

O entendimento unânime do órgão colegiado reformou sentença do Juízo da Comarca de Buriti, que julgou
improcedente o pedido do Ministério Público do Maranhão (MPMA), em ação civil pública por ato de
improbidade administrativa. A decisão de primeira instância havia entendido não ter sido comprovado o uso de
dinheiro público no pagamento da matéria veiculada em jornal de São Luís.

O MPMA, então, apelou ao TJMA, alegando que a prova nos autos revela a violação aos princípios da
impessoalidade e moralidade, pois, em se tratando de matéria paga, o objetivo deveria ser apenas informativo e
não promocional.

O relator da apelação, desembargador Paulo Velten, disse que a matéria foi paga por agência de publicidade e
contém duas fotografias do então prefeito e oito parágrafos, sendo que cinco deles referem-se ao "Prefeito
Neném Mourão" como o grande responsável pelo sucesso das festividades momescas do município.

O magistrado destacou que, longe de apenas divulgar o carnaval da cidade, a matéria enfatiza a gestão de
Mourão à frente da administração municipal, por meio da utilização de expressões como "iniciativa da
Prefeitura com Neném Mourão" e "grande ideia do prefeito Neném Mourão", relacionando a alegria dos foliões
que prestigiaram o carnaval na cidade a essas ações do apelado.

Paulo Velten considerou evidente a violação aos princípios da impessoalidade e moralidade administrativas, já
que na publicidade institucional não pode haver, segundo norma constitucional, referências a nomes, símbolos
ou imagens que caracterizam promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos.

O relator destacou que, na hipótese, dispensa-se a comprovação do dolo específico, já que a Lei de Improbidade
contenta-se com o chamado dolo genérico. A decisão condenou o ex-prefeito ao ressarcimento do dano, no valor
correspondente ao custo da publicidade, R$ 373,00, atualizado a partir do desembolso, em 27 de fevereiro de
2007, bem como ao pagamento de multa civil de três vezes o valor da remuneração do cargo de prefeito.

Os desembargadores Jaime Ferreira de Araújo e Marcelino Everton também deram provimento ao recurso do
Ministério Público, reformando a sentença de primeira instância.

O post Ex-prefeito de Buriti é condenado por pagar R$373 por matéria jornalística apareceu primeiro em Diego

http://diegoemir.com/2017/05/ex-prefeito-de-buriti-e-condenado-por-pagar-r373-por-materia-jornalistica/
http://diegoemir.com


Emir.

http://diegoemir.com
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Paulo Veltlen: "a liberdade de imprensa é essencial à existência do próprio Estado Democrático de
Direito. Qualquer forma de tolher o seu exercício, por meio de atuação administrativa ou no plano
judicial, configura inaceitável censura".

A 4ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) reformou sentença do Juízo da 1ª Vara Cível de
Timon, que havia condenado o Portal AZ e José Ribamar Silva ao pagamento de R$ 24 mil, a ser rateado entre
oito vereadores do município, que ajuizaram ação de indenização contra o blog e o blogueiro.

O entendimento unânime dos membros do órgão colegiado do TJMA foi de que a matéria jornalística em
questão fez crítica contundente à atuação política dos vereadores, mas não violação à honra ou imagem de
qualquer um deles.

A publicação que motivou o pedido de indenização, na Justiça de 1º Grau, afirmava que não houve sessão
plenária numa segunda-feira na Câmara porque um grupo de vereadores teria viajado a São Luís, com a
intenção de pedir a um secretário estadual para não liberar emendas parlamentares de um deputado. A
resposta ao pedido teria sido negativa.

O relator da apelação datada de 2016, desembargador Paulo Velten, não observou qualquer excesso jornalístico
na publicação e muito menos dano moral causado aos apelados. Lembrou que a Constituição Federal assegura a
liberdade de informação e de manifestação da opinião e do pensamento.

O desembargador ressaltou que, se verdadeiro ou inverídico o fato mencionado na publicação, isso não tem
relevância para o desenlace da controvérsia. Disse que uma mentira que não atinge a honra alheia não passa de
uma mentira, sem consequências no plano jurídico. Acrescentou que mentir não constitui ilícito civil, mas um
ato contrário à moral, não estando no espectro de atuação do Direito.

Velten prosseguiu, dizendo que "a liberdade de imprensa é essencial à existência do próprio Estado
Democrático de Direito. Qualquer forma de tolher o seu exercício, por meio de atuação administrativa ou no
plano judicial, configura inaceitável censura".



O relator destacou que um texto jornalístico é ofensivo quando dele se extrai a intenção de difamar outra
pessoa, atingindo-lhe algum aspecto de sua personalidade.

Ele observou que a matéria, contudo, limitou-se a criticar a atuação política de um grupo de vereadores, os
quais nem sequer foram nominados. Por isso, não viu como manter a sentença de origem.

Os desembargadores Jaime Ferreira de Araújo e Marcelino Everton acompanharam o entendimento do relator.
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11 de maio de 2017 at 04:30
Nenhum comentário

Leandro de Sá

 

O ex-prefeito de Buriti, Francisco Evandro Freitas Costa Mourão, foi condenado a ressarcir o

município por ter usado dinheiro público para pagar matéria jornalística como instrumento de

promoção pessoal. A decisão foi da 4ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA).

O entendimento unânime do órgão colegiado reformou sentença do Juízo da Comarca de Buriti,

que julgou improcedente o pedido do Ministério Público do Maranhão (MPMA), em ação civil

pública por ato de improbidade administrativa. A decisão de primeira instância havia entendido

não ter sido comprovado o uso de dinheiro público no pagamento da matéria veiculada em jornal

de São Luís.

O MPMA, então, apelou ao TJMA, alegando que a prova nos autos revela a violação aos princípios

da impessoalidade e moralidade, pois, em se tratando de matéria paga, o objetivo deveria ser

apenas informativo e não promocional.

O relator da apelação, desembargador Paulo Velten, disse que a matéria foi paga por agência de

publicidade e contém duas fotografias do então prefeito e oito parágrafos, sendo que cinco deles

referem-se ao “Prefeito Neném Mourão” como o grande responsável pelo sucesso das festividades

momescas do município.

O magistrado destacou que, longe de apenas divulgar o carnaval da cidade, a matéria enfatiza a

gestão de Mourão à frente da administração municipal, por meio da utilização de expressões

como “iniciativa da Prefeitura com Neném Mourão” e “grande ideia do prefeito Neném Mourão”,

relacionando a alegria dos foliões que prestigiaram o carnaval na cidade a essas ações do apelado.

http://www.blogdodesa.com.br/x/que-sirva-de-exemplo-para-o-ex-de-codo-ex-prefeito-de-buriti-e-condenado-por-gasto-ilegal-com-promocao-pessoal/
http://www.blogdodesa.com.br/x/que-sirva-de-exemplo-para-o-ex-de-codo-ex-prefeito-de-buriti-e-condenado-por-gasto-ilegal-com-promocao-pessoal/
http://www.blogdodesa.com.br/x/que-sirva-de-exemplo-para-o-ex-de-codo-ex-prefeito-de-buriti-e-condenado-por-gasto-ilegal-com-promocao-pessoal/
http://www.blogdodesa.com.br/x/que-sirva-de-exemplo-para-o-ex-de-codo-ex-prefeito-de-buriti-e-condenado-por-gasto-ilegal-com-promocao-pessoal/
http://www.blogdodesa.com.br/x/que-sirva-de-exemplo-para-o-ex-de-codo-ex-prefeito-de-buriti-e-condenado-por-gasto-ilegal-com-promocao-pessoal/#respond
http://www.blogdodesa.com.br/x/author/leandro/


Paulo Velten considerou evidente a violação aos princípios da impessoalidade e moralidade

administrativas, já que na publicidade institucional não pode haver, segundo norma constitucional,

referências a nomes, símbolos ou imagens que caracterizam promoção pessoal de autoridades ou

servidores públicos.

O relator destacou que, na hipótese, dispensa-se a comprovação do dolo específico, já que a Lei

de Improbidade contenta-se com o chamado dolo genérico. A decisão condenou o ex-prefeito ao

ressarcimento do dano, no valor correspondente ao custo da publicidade, R$ 373,00, atualizado a

partir do desembolso, em 27 de fevereiro de 2007, bem como ao pagamento de multa civil de três

vezes o valor da remuneração do cargo de prefeito.

Os desembargadores Jaime Ferreira de Araujo e Marcelino Everton também deram provimento ao

recurso do Ministério Público, reformando a sentença de primeira instância.

Fonte: Neto Ferreira
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O ex-prefeito de Buriti, Francisco Evandro Freitas Costa Mourão, foi condenado a ressarcir o município por ter
usado dinheiro público para pagar matéria jornalística como instrumento de promoção pessoal. A decisão foi da
4ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA).

O entendimento unânime do órgão colegiado reformou sentença do Juízo da Comarca de Buriti, que julgou
improcedente o pedido do Ministério Público do Maranhão (MPMA), em ação civil pública por ato de
improbidade administrativa. A decisão de primeira instância havia entendido não ter sido comprovado o uso de
dinheiro público no pagamento da matéria veiculada em jornal de São Luís.

O MPMA, então, apelou ao TJMA, alegando que a prova nos autos revela a violação aos princípios da
impessoalidade e moralidade, pois, em se tratando de matéria paga, o objetivo deveria ser apenas informativo e
não promocional.

O relator da apelação, desembargador Paulo Velten, disse que a matéria foi paga por agência de publicidade e
contém duas fotografias do então prefeito e oito parágrafos, sendo que cinco deles referem-se ao “Prefeito
Neném Mourão” como o grande responsável pelo sucesso das festividades momescas do município.

O magistrado destacou que, longe de apenas divulgar o carnaval da cidade, a matéria enfatiza a gestão de
Mourão à frente da administração municipal, por meio da utilização de expressões como “iniciativa da
Prefeitura com Neném Mourão” e “grande ideia do prefeito Neném Mourão”, relacionando a alegria dos foliões
que prestigiaram o carnaval na cidade a essas ações do apelado.

Paulo Velten considerou evidente a violação aos princípios da impessoalidade e moralidade administrativas, já
que na publicidade institucional não pode haver, segundo norma constitucional, referências a nomes, símbolos
ou imagens que caracterizam promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos.

O relator destacou que, na hipótese, dispensa-se a comprovação do dolo específico, já que a Lei de Improbidade
contenta-se com o chamado dolo genérico. A decisão condenou o ex-prefeito ao ressarcimento do dano, no valor
correspondente ao custo da publicidade, R$ 373,00, atualizado a partir do desembolso, em 27 de fevereiro de
2007, bem como ao pagamento de multa civil de três vezes o valor da remuneração do cargo de prefeito.

Os desembargadores Jaime Ferreira de Araujo e Marcelino Everton também deram provimento ao recurso do
Ministério Público, reformando a sentença de primeira instância.
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A 4ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) reformou sentença do Juízo da 1ª Vara Cível de
Timon, que havia condenado o Portal AZ e José Ribamar Silva ao pagamento de R$ 24 mil, a ser rateado entre
oito vereadores do município, que ajuizaram ação de indenização contra o blog e o blogueiro.

O entendimento unânime dos membros do órgão colegiado do TJMA foi de que a matéria jornalística em
questão fez crítica contundente à atuação política dos vereadores, mas não violação à honra ou imagem de
qualquer um deles.

A publicação que motivou o pedido de indenização, na Justiça de 1º Grau, afirmava que não houve sessão
plenária numa segunda-feira na Câmara porque um grupo de vereadores teria viajado a São Luís, com a
intenção de pedir a um secretário estadual para não liberar emendas parlamentares de um deputado. A
resposta ao pedido teria sido negativa.

O relator da apelação datada de 2016, desembargador Paulo Velten, não observou qualquer excesso jornalístico
na publicação e muito menos dano moral causado aos apelados. Lembrou que a Constituição Federal assegura a
liberdade de informação e de manifestação da opinião e do pensamento.

O desembargador ressaltou que, se verdadeiro ou inverídico o fato mencionado na publicação, isso não tem
relevância para o desenlace da controvérsia. Disse que uma mentira que não atinge a honra alheia não passa de
uma mentira, sem consequências no plano jurídico. Acrescentou que mentir não constitui ilícito civil, mas um
ato contrário à moral, não estando no espectro de atuação do Direito.

Velten prosseguiu, dizendo que "a liberdade de imprensa é essencial à existência do próprio Estado
Democrático de Direito. Qualquer forma de tolher o seu exercício, por meio de atuação administrativa ou no
plano judicial, configura inaceitável censura".

O relator destacou que um texto jornalístico é ofensivo quando dele se extrai a intenção de difamar outra
pessoa, atingindo-lhe algum aspecto de sua personalidade.

Ele observou que a matéria, contudo, limitou-se a criticar a atuação política de um grupo de vereadores, os
quais nem sequer foram nominados. Por isso, não viu como manter a sentença de origem.

Os desembargadores Jaime Ferreira de Araújo e Marcelino Everton acompanharam o entendimento do relator.



 

O post Justiça entende que blog não violou honra de grupo de vereadores de Timon apareceu primeiro em Blog
do Djalma Rodrigues.

http://www.djalmarodrigues.com.br/2017/05/11/justica-entende-que-blog-nao-violou-honra-de-grupo-de-vereadores-de-timon/
http://www.djalmarodrigues.com.br
http://www.djalmarodrigues.com.br
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A 4ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) reformou sentença do Juízo da 1ª Vara Cível de
Timon, que havia condenado o Portal AZ e José Ribamar Silva ao pagamento de R$ 24 mil, a ser rateado entre
oito vereadores do município, que ajuizaram ação de indenização contra o blog e o blogueiro.

O entendimento unânime dos membros do órgão colegiado do TJMA foi de que a matéria jornalística em
questão fez crítica contundente à atuação política dos vereadores, mas não violação à honra ou imagem de
qualquer um deles.

A publicação que motivou o pedido de indenização na Justiça de 1º grau afirmava que não houve sessão
plenária numa segunda-feira na Câmara porque um grupo de vereadores teria viajado a São Luís, com a
intenção de pedir a um secretário estadual para não liberar emendas parlamentares de um deputado. A
resposta ao pedido teria sido não.

O relator da apelação datada de 2016, desembargador Paulo Velten, não observou qualquer excesso jornalístico
na publicação e muito menos dano moral causado aos apelados. Lembrou que a Constituição Federal assegura a
liberdade de informação e de manifestação da opinião e do pensamento.

O desembargador ressaltou que, se verdadeiro ou inverídico o fato mencionado na publicação, isso não tem
relevância para o desenlace da controvérsia. Disse que uma mentira que não atinge a honra alheia não passa de
uma mentira, sem consequências no plano jurídico. Acrescentou que mentir não constitui ilícito civil, mas um
ato contrário à moral, não estando no espectro de atuação do Direito.

Velten prosseguiu, dizendo que "a liberdade de imprensa é essencial à existência do próprio Estado
Democrático de Direito. Qualquer forma de tolher o seu exercício, por meio de atuação administrativa ou no
plano judicial, configura inaceitável censura".

O relator destacou que um texto jornalístico é ofensivo quando dele se extrai a intenção de difamar outra
pessoa, atingindo-lhe algum aspecto de sua personalidade.

Ele observou que a matéria, contudo, limitou-se a criticar a atuação política de um grupo de vereadores, os
quais nem sequer foram nominados. Por isso, não viu como manter a sentença de origem.



Os desembargadores Jaime Ferreira de Araujo e Marcelino Everton acompanharam o entendimento do relator.
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Justiça obriga Detran/MA a cumprir lei do exame toxicológico

Elias Lacerda - 10 maio 2017
 

 

A multa por descumprimento é de R$ 10 mil diários.

O Maranhão é um dos Estado do país onde o exame toxicológico, obrigatório para motoristas de veículos
pesados, ainda não está sendo cumprido. Diante da negativa do Detran/MA, o desembargador Rodrigo Navarro
de Oliveira determinou a aplicação de multa diária de R$ 10 mil para que o órgão inicie as fiscalizações.

O exame é obrigatório em todo o país para condutores das categorias C, D e E. Segundo estudo do Instituto de
Tecnologias para o Trânsito Seguro (ITTS), nos estados onde o exame já era obrigatório, o número de
habilitações nas categorias C, D e E registrou uma queda de 30% no último ano, o que possivelmente aponta
uma fuga dos motoristas.

(De O Informante)

https://www.facebook.com/CMSaoRafael/
http://eliaslacerda.com/author/eliaslacerda/
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Pleno entendeu ser pertinente a suspensão do bloqueio de verbas do Estado

Com informações do TJMA

Votação unânime em sessão plenária jurisdicional do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA), nesta
quarta-feira (10), manteve decisão que suspendeu o bloqueio de R$ 430 mil das contas bancárias do Estado do
Maranhão. A verba é reivindicada pelo município de São João do Paraíso, alegando que o Estado tem que
honrar compromissos financeiros firmados por convênios.

O órgão colegiado entendeu merecer acolhimento o pedido suspensivo ante o perigo de prejuízo à ordem e
economia do Estado, de acordo com o voto do relator, desembargador Cleones Cunha.

O relator observou que os repasses não foram realizados em razão da necessidade de serem cumpridos
procedimentos administrativos previstos nos contratos firmados, devendo ser promovida uma série de atos por
parte do município.

O presidente do Tribunal de Justiça disse que ficou esclarecido, por outro lado, caber à administração zelar pelo
efetivo cumprimento das cláusulas contratuais dos convênios, uma vez que ao Estado não é somente facultado,
mas cabe verdadeira obrigação de resguardar toda a população de maus gestores de recursos públicos, com a
devida observância dos preceitos legais.

Acrescentou que, assim, a omissão de município resultante da má administração do convênio tem, como uma
das consequências, a suspensão do repasse de valores.

Quanto à lesão à economia pública estadual, considerou notório o efeito multiplicador que poderá advir com o
cumprimento da liminar anteriormente concedida, uma vez que outros municípios, na mesma situação,
poderiam obter do Poder Judiciário provimento semelhante, causando enorme prejuízo ao erário do Estado.

O relator rejeitou o pedido de reconsideração feito pelo município e manteve a medida suspensiva, voto este
acompanhado pelos demais desembargadores.
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A 4ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) reformou sentença do Juízo da 1ª Vara Cível de
Timon, que havia condenado o Portal AZ e José Ribamar Silva ao pagamento de R$ 24 mil, a ser rateado entre
oito vereadores do município, que ajuizaram ação de indenização contra o blog e o blogueiro.
 
O entendimento unânime dos membros do órgão colegiado do TJMA foi de que a matéria jornalística em questão
fez crítica contundente à atuação política dos vereadores, mas não violação à honra ou imagem de qualquer um
deles.
 
A publicação que motivou o pedido de indenização na Justiça de 1º grau afirmava que não houve sessão plenária
numa segunda-feira na Câmara porque um grupo de vereadores teria viajado a São Luís, com a intenção de pedir
a um secretário estadual para não liberar emendas parlamentares de um deputado. A resposta ao pedido teria
sido não.
 
O relator da apelação datada de 2016, desembargador Paulo Velten (foto), não observou qualquer excesso
jornalístico na publicação e muito menos dano moral causado aos apelados. Lembrou que a Constituição Federal
assegura a liberdade de informação e de manifestação da opinião e do pensamento.
 
O desembargador ressaltou que, se verdadeiro ou inverídico o fato mencionado na publicação, isso não tem
relevância para o desenlace da controvérsia. Disse que uma mentira que não atinge a honra alheia não passa de
uma mentira, sem consequências no plano jurídico. Acrescentou que mentir não constitui ilícito civil, mas um ato
contrário à moral, não estando no espectro de atuação do Direito.
 
Velten prosseguiu, dizendo que "a liberdade de imprensa é essencial à existência do próprio Estado Democrático
de Direito. Qualquer forma de tolher o seu exercício, por meio de atuação administrativa ou no plano judicial,
configura inaceitável censura".
 
O relator destacou que um texto jornalístico é ofensivo quando dele se extrai a intenção de difamar outra pessoa,
atingindo-lhe algum aspecto de sua personalidade.
 
Ele observou que a matéria, contudo, limitou-se a criticar a atuação política de um grupo de vereadores, os quais
nem sequer foram nominados. Por isso, não viu como manter a sentença de origem.
 
Os desembargadores Jaime Ferreira de Araujo e Marcelino Everton acompanharam o entendimento do relator. 
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O entendimento unânime dos membros do órgão colegiado do TJMA foi de que a matéria jornalística em
questão fez crítica contundente à atuação política dos vereadores, mas não violação à honra ou imagem de
qualquer um deles.

A publicação que motivou o pedido de indenização, na Justiça de 1º Grau, afirmava que não houve sessão
plenária numa segunda-feira na Câmara porque um grupo de vereadores teria viajado a São Luís, com a
intenção de pedir a um secretário estadual para não liberar emendas parlamentares de um deputado. A
resposta ao pedido teria sido negativa.

O relator da apelação datada de 2016, desembargador Paulo Velten, não observou qualquer excesso jornalístico
na publicação e muito menos dano moral causado aos apelados. Lembrou que a Constituição Federal assegura a
liberdade de informação e de manifestação da opinião e do pensamento.

O desembargador ressaltou que, se verdadeiro ou inverídico o fato mencionado na publicação, isso não tem
relevância para o desenlace da controvérsia. Disse que uma mentira que não atinge a honra alheia não passa de
uma mentira, sem consequências no plano jurídico. Acrescentou que mentir não constitui ilícito civil, mas um
ato contrário à moral, não estando no espectro de atuação do Direito.

Velten prosseguiu, dizendo que “a liberdade de imprensa é essencial à existência do próprio Estado
Democrático de Direito. Qualquer forma de tolher o seu exercício, por meio de atuação administrativa ou no
plano judicial, configura inaceitável censura”.

O relator destacou que um texto jornalístico é ofensivo quando dele se extrai a intenção de difamar outra
pessoa, atingindo-lhe algum aspecto de sua personalidade.

Ele observou que a matéria, contudo, limitou-se a criticar a atuação política de um grupo de vereadores, os
quais nem sequer foram nominados. Por isso, não viu como manter a sentença de origem.

Os desembargadores Jaime Ferreira de Araújo e Marcelino Everton acompanharam o entendimento do relator.
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O pleno do Tribunal de Justiça, em votação unânime na última quarta-feira, 10, manteve decisão que suspendeu
o bloqueio de R$ 430 mil das contas bancárias do estado do Maranhão. A verba é reivindicada pelo município de
São João do Paraíso, alegando que o ente federativo tem que honrar compromissos financeiros firmados por meio
de convênios.

  
O órgão colegiado entendeu merecer acolhimento do pedido suspensivo ante o perigo de prejuízo à ordem e a
economia do estado, de acordo com o voto do relator, desembargador Cleones Cunha. Ele observou que os
repasses não foram realizados em razão da necessidade de serem cumpridos procedimentos administrativos
previstos nos contratos firmados, devendo ser promovida uma série de atos por parte do município.
 
O presidente do Tribunal de Justiça, Cleones Cunha, disse que ficou esclarecido, por outro lado, caber à
administração zelar pelo efetivo cumprimento das cláusulas contratuais dos convênios, uma vez que ao estado
não é somente facultado, mas cabe verdadeira obrigação de resguardar toda a população de maus gestores de
recursos públicos, com a devida observância dos preceitos legais.
 
Acrescentou que, assim, a omissão de município resultante da má administração do convênio tem, como uma
das consequências, a suspensão do repasse de valores.
 
Quanto à lesão à economia pública estadual, considerou notório o efeito multiplicador que poderá advir com o
cumprimento da liminar anteriormente concedida, uma vez que outros municípios, na mesma situação, poderiam
obter do Poder Judiciário provimento semelhante, causando enorme prejuízo ao erário do Estado.
 
O relator rejeitou o pedido de reconsideração feito pelo município e manteve a medida suspensiva, voto este
acompanhado pelos demais desembargadores (Processo nº 59038/2016 - São Luís)
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Justiça mantém decisão que suspendeu bloqueio
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Votação unânime em sessão plenária jurisdicional do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA)  manteve decisão
que suspendeu o bloqueio de R$ 430 mil das contas bancárias do Estado do Maranhão. A verba é reivindicada
pelo município de São João do Paraíso, alegando que o Estado tem que honrar compromissos financeiros
firmados por convênios.
O órgão colegiado entendeu merecer acolhimento o pedido suspensivo ante o perigo de prejuízo à ordem e
economia do Estado, de acordo com o voto do relator, desembargador Cleones Cunha.
O relator observou que os repasses não foram realizados em razão da necessidade de serem cumpridos
procedimentos administrativos previstos nos contratos firmados, devendo ser promovida uma série de atos por
parte do município.
O presidente do Tribunal de Justiça disse que ficou esclarecido, por outro lado, caber à administração zelar pelo
efetivo cumprimento das cláusulas contratuais dos convênios, uma vez que ao Estado não é somente facultado,
mas cabe verdadeira obrigação de resguardar toda a população de maus gestores de recursos públicos, com a
devida observância dos preceitos legais.
Acrescentou que, assim, a omissão de município resultante da má administração do convênio tem, como uma
das consequências, a suspensão do repasse de valores.
Quanto à lesão à economia pública estadual, considerou notório o efeito multiplicador que poderá advir com o
cumprimento da liminar anteriormente concedida, uma vez que outros municípios, na mesma situação,
poderiam obter do Poder Judiciário provimento semelhante, causando enorme prejuízo ao erário do Estado.
O relator rejeitou o pedido de reconsideração feito pelo município e manteve a medida suspensiva, voto este
acompanhado pelos demais desembargadores.
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Justiça: Blog não violou honra de vereadores

| Da asscom TJMA
O relator, desembargador Paulo Velten, não observou qualquer excesso jornalístico e muito menos dano moral
causado aos apelados
O relator, desembargador Paulo Velten, não observou qualquer excesso jornalístico e muito menos dano moral
causado aos apelados
A 4ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) reformou sentença do Juízo da 1ª Vara Cível de
Timon, que havia condenado o Portal AZ e José Ribamar Silva ao pagamento de R$ 24 mil, a ser rateado entre
oito vereadores do município, que ajuizaram ação de indenização contra o blog e o blogueiro.
O entendimento unânime dos membros do órgão colegiado do TJMA foi de que a matéria jornalística em
questão fez crítica contundente à atuação política dos vereadores, mas não violação à honra ou imagem de
qualquer um deles.
A publicação que motivou o pedido de indenização na Justiça de 1º grau afirmava que não houve sessão
plenária numa segunda-feira na Câmara porque um grupo de vereadores teria viajado a São Luís, com a
intenção de pedir a um secretário estadual para não liberar emendas parlamentares de um deputado. A
resposta ao pedido teria sido não.
O relator da apelação datada de 2016, desembargador Paulo Velten, não observou qualquer excesso jornalístico
na publicação e muito menos dano moral causado aos apelados. Lembrou que a Constituição Federal assegura a
liberdade de informação e de manifestação da opinião e do pensamento.
O desembargador ressaltou que, se verdadeiro ou inverídico o fato mencionado na publicação, isso não tem
relevância para o desenlace da controvérsia. Disse que uma mentira que não atinge a honra alheia não passa de
uma mentira, sem consequências no plano jurídico. Acrescentou que mentir não constitui ilícito civil, mas um
ato contrário à moral, não estando no espectro de atuação do Direito.
Velten prosseguiu, dizendo que “a liberdade de imprensa é essencial à existência do próprio Estado
Democrático de Direito. Qualquer forma de tolher o seu exercício, por meio de atuação administrativa ou no
plano judicial, configura inaceitável censura”.
O relator destacou que um texto jornalístico é ofensivo quando dele se extrai a intenção de difamar outra
pessoa, atingindo-lhe algum aspecto de sua personalidade.
Ele observou que a matéria, contudo, limitou-se a criticar a atuação política de um grupo de vereadores, os
quais nem sequer foram nominados. Por isso, não viu como manter a sentença de origem.
Os desembargadores Jaime Ferreira de Araujo e Marcelino Everton acompanharam o entendimento do relator.
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Ex-prefeito de Buriti é condenado a ressarcir
erário por gasto com promoção pessoal

maio 11, 2017 Flávio Aires Uncategorized

O desembargador Paulo Velten foi o relator do processo (Foto: Ribamar Pinheiro)

O ex-prefeito de Buriti, Francisco Evandro Freitas Costa Mourão, foi condenado a
ressarcir o Município por ter usado dinheiro público para pagar matéria
jornalística como instrumento de promoção pessoal. A decisão foi da 4ª Câmara
Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA).

O entendimento unânime do órgão colegiado reformou sentença do Juízo da
Comarca de Buriti, que julgou improcedente o pedido do Ministério Público do
Maranhão (MPMA), em ação civil pública por ato de improbidade administrativa.
A decisão de primeira instância havia entendido não ter sido comprovado o uso de
dinheiro público no pagamento da matéria veiculada em jornal de São Luís.

O MPMA, então, apelou ao TJMA, alegando que a prova nos autos revela a
violação aos princípios da impessoalidade e moralidade, pois, em se tratando de
matéria paga, o objetivo deveria ser apenas informativo e não promocional.

O relator da apelação, desembargador Paulo Velten, disse que a matéria foi paga
por agência de publicidade e contém duas fotografias do então prefeito e oito
parágrafos, sendo que cinco deles referem-se ao “Prefeito Neném Mourão” como
o grande responsável pelo sucesso das festividades momescas do município.

O magistrado destacou que, longe de apenas divulgar o carnaval da cidade, a
matéria enfatiza a gestão de Mourão à frente da administração municipal, por
meio da utilização de expressões como “iniciativa da Prefeitura com Neném
Mourão” e “grande ideia do prefeito Neném Mourão”, relacionando a alegria dos

https://henriqueaires.wordpress.com/2017/05/11/ex-prefeito-de-buriti-e-condenado-a-ressarcir-erario-por-gasto-com-promocao-pessoal/
https://henriqueaires.wordpress.com/author/flavioaires/
https://henriqueaires.wordpress.com/category/uncategorized/


foliões que prestigiaram o carnaval na cidade a essas ações do apelado.

Paulo Velten considerou evidente a violação aos princípios da impessoalidade e
moralidade administrativas, já que na publicidade institucional não pode haver,
segundo norma constitucional, referências a nomes, símbolos ou imagens que
caracterizam promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos.

O relator destacou que, na hipótese, dispensa-se a comprovação do dolo
específico, já que a Lei de Improbidade contenta-se com o chamado dolo genérico.
A decisão condenou o ex-prefeito ao ressarcimento do dano, no valor
correspondente ao custo da publicidade, R$ 373,00, atualizado a partir do
desembolso, em 27 de fevereiro de 2007, bem como ao pagamento de multa civil
de três vezes o valor da remuneração do cargo de prefeito.

Os desembargadores Jaime Ferreira de Araújo e Marcelino Everton também
deram provimento ao recurso do Ministério Público, reformando a sentença de
primeira instância.

Assessoria de Comunicação do TJMA

(Processo nº 17330/2016)
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Justiça nega liberdade a acusado de estuprar e esganar jovem
Agnaldo é acusado de ter estuprado e esganado uma jovem no dia 29 de janeiro, ao voltar de uma festa na
cidade de Imperatriz.
 10 Maio 2017 Imperatriz

Em uma audiência realizada nesta segunda (07), o desembargador José Joaquim Figueiredo dos Anjos deferiu o
recurso do Ministério Público do Maranhão (MPMA), e manteve a prisão de Agnaldo Junior (23 anos). Na
próxima terça-feira (16), será realizada a audiência de instrução e julgamento.

Os advogados do réu haviam entrado com o pedido de habeas corpus deste logo após a sua segunda prisão, em
meados de abril.

Agnaldo é acusado de esganar e em seguida estuprar uma jovem, no dia 29 de janeiro, ao voltar de uma festa,
em Imperatriz. O réu foi preso em flagrante pela Polícia Civil ainda no dia do crime, mas posto em liberdade
provisória logo depois, com medidas cautelares e sob pagamento de fiança.

Dentre as medidas cautelares impostas à Agnaldo, está o comparecimento mensal ao Fórum para se apresentar
à Justiça. Ele também deveria manter distância de pelo menos 700 metros, da vítima ou de testemunhas, além
de recolher-se à sua residência diariamente até as nove da noite.

Por descumprir clausulas da medida cautelar, Agnaldo foi preso novamente no dia 20 de abril, e por ter a
liberdade condicional negada na segunda audiência de custódia, permanece na Unidade prisional de
Ressocialização de Imperatriz (Upri II) desde essa data, aguardando o julgamento do recurso protocolado por
seus advogados.

A decisão do desembargador José Joaquim foi bastante comemorada pelos movimentos sociais, que fazem uma
grande pressão pela condenação de Agnaldo, e pelo Ministério Público. Para a titular da 3ª Promotoria de
Justiça Criminal em Imperatriz, Raquel Chaves Duarte Sales, a manutenção da prisão de Agnaldo “é uma
grande vitória para a sociedade, que clama por justiça”.

Os advogados do réu vão decorrer da decisão. Nem Agnaldo, nem a família quiseram se pronunciar sobre o
assunto.

Entenda o caso:

Na manhã de 29 de janeiro, uma jovem – que tem a identidade preservada – registrou ocorrência policial contra
Agnaldo Junior no Plantão Central da Polícia Civil de Imperatriz.

De acordo com a denúncia, Agnaldo Junior teria oferecido carona à jovem prometendo levá-la em casa, após a
saírem de uma festa.

A vítima relata que o agressor lhe ofereceu carona para casa após uma festa na madrugada do dia 29 de janeiro.



Entretanto, o suspeito levou-a para outro lugar com o intuito de obrigá-la a manter relações sexuais, ao que se
recusou.

De acordo com o laudo da perícia, após sofrer estrangulamento e desmaiar, a vítima foi violentada. Segundo a
polícia, o suspeito fingiu não estar em casa quando foi procurado em sua residência para não ser preso em
flagrante.

Apesar da natureza do crime, dias depois Agnaldo foi solto, durante a audiência de custódia, por ser réu
primário.

Na época do ocorrido, o promotor Joaquim Júnior recorreu da decisão que concedeu liberdade ao acusado, sob
o argumento de que não haveria meios de fiscalização suficientes para assegurar que o suspeito manteria a
distância necessária da vítima ou das testemunhas, colocando em risco a vida destas pessoas.

“Faz-se necessária a prisão do indivíduo já que há indícios suficientes da autoria do estupro. Além do que,
crimes de tamanha gravidade geram temor e insegurança à comunidade”, concluiu Joaquim Ribeiro Júnior, no
recurso.
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Votação unânime em sessão plenária jurisdicional do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA), nessa
quarta-feira (10), manteve decisão que suspendeu o bloqueio de R$ 430 mil das contas bancárias do Estado do
Maranhão. A verba é reivindicada pelo município de São João do Paraíso, alegando que o Estado tem que
honrar compromissos financeiros firmados por convênios.

O órgão colegiado entendeu merecer acolhimento o pedido suspensivo ante o perigo de prejuízo à ordem e
economia do Estado, de acordo com o voto do relator, desembargador Cleones Cunha.

O relator observou que os repasses não foram realizados em razão da necessidade de serem cumpridos
procedimentos administrativos previstos nos contratos firmados, devendo ser promovida uma série de atos por
parte do município.

O presidente do Tribunal de Justiça disse que ficou esclarecido, por outro lado, caber à administração zelar pelo
efetivo cumprimento das cláusulas contratuais dos convênios, uma vez que ao Estado não é somente facultado,
mas cabe verdadeira obrigação de resguardar toda a população de maus gestores de recursos públicos, com a
devida observância dos preceitos legais.

Acrescentou que, assim, a omissão de município resultante da má administração do convênio tem, como uma
das consequências, a suspensão do repasse de valores.

Quanto à lesão à economia pública estadual, considerou notório o efeito multiplicador que poderá advir com o
cumprimento da liminar anteriormente concedida, uma vez que outros municípios, na mesma situação,
poderiam obter do Poder Judiciário provimento semelhante, causando enorme prejuízo ao erário do Estado.

O relator rejeitou o pedido de reconsideração feito pelo município e manteve a medida suspensiva, voto este
acompanhado pelos demais desembargadores. (Processo nº 59038/2016 – São Luís)

 

(TJMA)
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A 4ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) reformou sentença do Juízo
da 1ª Vara Cível de Timon, que havia condenado o Portal AZ e José Ribamar Silva ao
pagamento de R$ 24 mil, a ser rateado entre oito vereadores do município, que ajuizaram

O entendimento unânime dos membros do órgão colegiado do TJMA foi de que a matéria jornalística em
questão fez crítica contundente à atuação política dos vereadores, mas não violação à honra ou imagem de
qualquer um deles.

A publicação que motivou o pedido de indenização na Justiça de 1º grau afirmava que não houve sessão
plenária numa segunda-feira na Câmara porque um grupo de vereadores teria viajado a São Luís, com a
intenção de pedir a um secretário estadual para não liberar emendas parlamentares de um deputado. A
resposta ao pedido teria sido não.

O relator da apelação datada de 2016, desembargador Paulo Velten, não observou qualquer excesso jornalístico
na publicação e muito menos dano moral causado aos apelados. Lembrou que a Constituição Federal assegura a
liberdade de informação e de manifestação da opinião e do pensamento.

O desembargador ressaltou que, se verdadeiro ou inverídico o fato mencionado na publicação, isso não tem
relevância para o desenlace da controvérsia. Disse que uma mentira que não atinge a honra alheia não passa de
uma mentira, sem consequências no plano jurídico. Acrescentou que mentir não constitui ilícito civil, mas um
ato contrário à moral, não estando no espectro de atuação do Direito.

Velten prosseguiu, dizendo que “a liberdade de imprensa é essencial à existência do próprio Estado
Democrático de Direito. Qualquer forma de tolher o seu exercício, por meio de atuação administrativa ou no
plano judicial, configura inaceitável censura”.

O relator destacou que um texto jornalístico é ofensivo quando dele se extrai a intenção de difamar outra
pessoa, atingindo-lhe algum aspecto de sua personalidade.

Ele observou que a matéria, contudo, limitou-se a criticar a atuação política de um grupo de vereadores, os
quais nem sequer foram nominados. Por isso, não viu como manter a sentença de origem.

Os desembargadores Jaime Ferreira de Araujo e Marcelino Everton acompanharam o entendimento do relator.

 

(TJMA)

ação de indenização contra o blog e o blogueiro.
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Em votação unânime, o Tribunal de Justiça do Maranhão, manteve nessa quarta-feira (10), a decisão que
suspendeu o bloqueio de R$ 430 mil das contas bancárias do Estado do Maranhão. A verba é reivindicada pelo
município de São João do Paraíso, alegando que o Estado tem que honrar compromissos financeiros firmados
por convênios.

O órgão colegiado entendeu merecer acolhimento o pedido suspensivo ante o perigo de prejuízo à ordem e
economia do Estado, de acordo com o voto do relator, desembargador Cleones Cunha.

O relator observou que os repasses não foram realizados em razão da necessidade de serem cumpridos
procedimentos administrativos previstos nos contratos firmados, devendo ser promovida uma série de atos por
parte do município.

O presidente do Tribunal de Justiça disse que ficou esclarecido, por outro lado, caber à administração zelar pelo
efetivo cumprimento das cláusulas contratuais dos convênios, uma vez que ao Estado não é somente facultado,
mas cabe verdadeira obrigação de resguardar toda a população de maus gestores de recursos públicos, com a
devida observância dos preceitos legais.

Acrescentou que, assim, a omissão de município resultante da má administração do convênio tem, como uma
das consequências, a suspensão do repasse de valores.

Quanto à lesão à economia pública estadual, considerou notório o efeito multiplicador que poderá advir com o
cumprimento da liminar anteriormente concedida, uma vez que outros municípios, na mesma situação,
poderiam obter do Poder Judiciário provimento semelhante, causando enorme prejuízo ao erário do Estado.

O relator rejeitou o pedido de reconsideração feito pelo município e manteve a medida suspensiva, voto este
acompanhado pelos demais desembargadores.

(TJ)
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Ex-prefeito de Buriti é condenado a ressarcir
erário por gasto com promoção pessoal

11/05/2017 08:30:58

O ex-prefeito de Buriti, Francisco Evandro Freitas Costa Mourão, foi condenado a ressarcir o Município por ter
usado dinheiro público para pagar matéria jornalística como instrumento de promoção pessoal. A decisão foi da
4ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA).

O entendimento unânime do órgão colegiado reformou sentença do Juízo da Comarca de Buriti, que julgou
improcedente o pedido do Ministério Público do Maranhão (MPMA), em ação civil pública por ato de
improbidade administrativa. A decisão de primeira instância havia entendido não ter sido comprovado o uso de
dinheiro público no pagamento da matéria veiculada em jornal de São Luís.

O MPMA, então, apelou ao TJMA, alegando que a prova nos autos revela a violação aos princípios da
impessoalidade e moralidade, pois, em se tratando de matéria paga, o objetivo deveria ser apenas informativo e
não promocional.

O relator da apelação, desembargador Paulo Velten, disse que a matéria foi paga por agência de publicidade e
contém duas fotografias do então prefeito e oito parágrafos, sendo que cinco deles referem-se ao "Prefeito
Neném Mourão" como o grande responsável pelo sucesso das festividades momescas do município.

O magistrado destacou que, longe de apenas divulgar o carnaval da cidade, a matéria enfatiza a gestão de
Mourão à frente da administração municipal, por meio da utilização de expressões como "iniciativa da
Prefeitura com Neném Mourão" e "grande ideia do prefeito Neném Mourão", relacionando a alegria dos foliões
que prestigiaram o carnaval na cidade a essas ações do apelado.

Paulo Velten considerou evidente a violação aos princípios da impessoalidade e moralidade administrativas, já
que na publicidade institucional não pode haver, segundo norma constitucional, referências a nomes, símbolos
ou imagens que caracterizam promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos.

O relator destacou que, na hipótese, dispensa-se a comprovação do dolo específico, já que a Lei de Improbidade
contenta-se com o chamado dolo genérico. A decisão condenou o ex-prefeito ao ressarcimento do dano, no valor
correspondente ao custo da publicidade, R$ 373,00, atualizado a partir do desembolso, em 27 de fevereiro de
2007, bem como ao pagamento de multa civil de três vezes o valor da remuneração do cargo de prefeito.

Os desembargadores Jaime Ferreira de Araújo e Marcelino Everton também deram provimento ao recurso do
Ministério Público, reformando a sentença de primeira instância.

(Processo nº 17330/2016)
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A 4ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) reformou sentença do
Juízo da 1ª Vara Cível de Timon, que havia condenado o Portal AZ e José Ribamar Silva,
autor do Blog do Ribinha, ao pagamento de R$ 24 mil, a ser rateado entre oito
vereadores do município, que ajuizaram ação de indenização contra o blog e o
blogueiro.

 

O entendimento unânime dos membros do órgão colegiado do TJMA foi de que a matéria jornalística em
questão fez crítica contundente à atuação política dos vereadores, mas não violação à honra ou imagem de
qualquer um deles.

A publicação que motivou o pedido de indenização, na Justiça de 1º Grau, afirmava que não houve sessão
plenária numa segunda-feira na Câmara porque um grupo de vereadores teria viajado a São Luís, com a
intenção de pedir a um secretário estadual para não liberar emendas parlamentares de um deputado. A
resposta ao pedido teria sido negativa.

O relator da apelação datada de 2016, desembargador Paulo Velten, não observou qualquer excesso jornalístico
na publicação e muito menos dano moral causado aos apelados. Lembrou que a Constituição Federal assegura a
liberdade de informação e de manifestação da opinião e do pensamento.

O desembargador ressaltou que, se verdadeiro ou inverídico o fato mencionado na publicação, isso não tem
relevância para o desenlace da controvérsia. Disse que uma mentira que não atinge a honra alheia não passa de
uma mentira, sem consequências no plano jurídico. Acrescentou que mentir não constitui ilícito civil, mas um
ato contrário à moral, não estando no espectro de atuação do Direito.

Velten prosseguiu, dizendo que “a liberdade de imprensa é essencial à existência do próprio Estado
Democrático de Direito. Qualquer forma de tolher o seu exercício, por meio de atuação administrativa ou no
plano judicial, configura inaceitável censura”.

O relator destacou que um texto jornalístico é ofensivo quando dele se extrai a intenção de difamar outra
pessoa, atingindo-lhe algum aspecto de sua personalidade.

Ele observou que a matéria, contudo, limitou-se a criticar a atuação política de um grupo de vereadores, os
quais nem sequer foram nominados. Por isso, não viu como manter a sentença de origem.

Os desembargadores Jaime Ferreira de Araújo e Marcelino Everton acompanharam o entendimento do relator.

 


